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Paris, l e 3 j a n v i e r 1955 
TRES SECRET 

Dans l a r é s o l u t i o n adoptée l e 21 octobre 1954, l e s 
gouvernements membres de l ' U n i o n de l ' E u r o p e o c c i d e n t a l e se sont 
d é c l a r é s d é s i r e u x d ' a s s u r e r , grâce à une o r g a n i s a t i o n rationnelle 
de l a p r o d u c t i o n , l a m e i l l e u r e utilisation p o s s i b l e des r e s s o u r c e s 
dont ils d isposent pour l'armement de l e u r s forces. I l s ont décidé 
qu'un groupe de travail se réunirait à partir du 17 j a n v i e r 1945 
pour soumettre des p r o p o s i t i o n s au C o n s e i l de l ' U n i o n de l ' E u r o p e 
o c c i d e n t a l e , en é t u d i a n t l e s documents qui l u i s e r a i e n t soumis , 
dont l e p r o j e t de directives p r é s e n t é le 1er octobre 1954 par le 
gouvernement français. 

En vue de faciliter l a p r é p a r a t i o n de cette r é u n i o n , 
l e gouvernement f r a n ç a i s a l ' h o n n e u r de communiquer aux a u t r e s g o u ­
vernements membres de l ' U . E . O . , l e mémorandum c i - j o i n t qui p o u r r a i t 
s e r v i r de base de d i s c u s s i o n . 

A i n s i que l a D é l é g a t i o n f r a n ç a i s e l ' a indiqué dans l e 
mémorandum qu'elle a soumis à l a Conférence de Londres , l a 
c r é a t i o n d'une Agence d'armements p e r m e t t r a i t d ' a t t e i n d r e princi­
palement trois objectifs : 

- Dans l e domaine militaire, accroissement de l'efficacité 
des f o r c e s e t a m é l i o r a t i o n de l e u r logistique; 

- dans l e domaine b u d g é t a i r e e t industriel m e i l l e u r e 
utilisation des crédits d'armements e t r é d u c t i o n du prix de r e v i e n t ; 

- dans l e domaine économique, répartition des t â c h e s au b é ­
n é f i c e commun des pays participants. 

S i c e s objectifs é t a i e n t atteints, un p r o g r è s c o n s i d é r a b l e 
serait accompli v e r s une p l u s grande u n i t é de l 'Europe o c c i d e n t a l e . 

L'Agence d'armements d e v r a i t assumer les r e s p o n s a b i l i t é s 
s u i v a n t e s : 

- s t a n d a r d i s a t i o n d e s armements; 
- é t a b l i s s e m e n t d e s programmes de fabrication d'armements e t 

attribution des commandes correspondantes aux pays membres; 
- e x é c u t i o n des programmes en vue de l a répartition des 

armements e n t r e l e s f o r c e s d e s pays membres; 
/ - planification 
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- planification e t c o o r d i n a t i o n des i n v e s t i s s e m e n t s d e s t i n é s à 
développer les c a p a c i t é s de p r o d u c t i o n . 

L'Agence s e r a i t s e u l e habilité à a r r ê t e r l e s programmes. 
I l s e r a i t donc interdit aux pays membres de f a b r i q u e r des armements 
autres que ceux prévus dans les programmes de l ' A g e n c e , sous r é s e r v e 
des fabrications d e s t i n é e s à l ' e x p o r t a t i o n e t de c e l l e s a f f é r e n t e s aux 
b e s o i n s des f o r c e s oui ne sont pas m i s e s à l a d i s p o s i t i o n de l 'OTAN. 
Ces d e r n i è r e s fabrications s e r a i e n t faites sans le c o n t r ô l e de 
l ' A g e n c e . 

Aucune e x t e n s i o n des c a p a c i t é s de p r o d u c t i o n n'aurait lieu sans 
autorisation de l ' A g e n c e 

Les pays membres s'efforceraient de c o n c l u r e avec les gou¬ 
vernements des E t a t s - U n i s e t du Canda les arrangements n é c e s s a i r e s 
pour que l e s programmes d ' a i d e militaire e t de commandes o f f - s h o r e 
soient établis en accord e n t r e c e s gouvernements e t l ' U n i o n de 
l ' E u r o p e o c c i d e n t a l e . L e s commandes off shore s e r a i e n t p r i s e s en 
compte dans l ' é t a b l i s s e m e n t des programmes de fabrication. 

L'Agence d e v r a i t d i s p o s e r d'une a u t o r i t é s u f f i s a n t e pour prendre 
les d é c i s i o n s n é c e s s a i r e s e t en assurer l a mise en o e u v r e . I l 
s e r a i t p r é v u , d'une p a r t , que l e C o n s e i l des M i n i s t r e s de l ' U . E . O . , 
et l e Comité permanent de l ' A g e n c e chargé de préparer les 
d é l i b é r a t i o n s des Ministres se prononceraient l'un et l'autre à l a 
m a j o r i t é des deux tiers, d ' a u t r e p a r t que l e D i r e c t e u r de l ' A g e n c e 
a u r a i t des p o u v o i r s d ' e x é c u t i o n é t e n d u s . En c e qui concerne l e s 
procédures de vote du C o n s e i l des M i n i s t r e s e t du Comité permanent, 
le régime de la m a j o r i t é d e s deux tiers éviterait à la fois les 
i n c o n v é n i e n t s de l a r è g l e de l ' u n a n i m i t é , qui risquerait, dans 
certains c a s , d 'engendrer l'inefficacité, e t ceux de l a r è g l e de l a 
m a j o r i t é simple qui n'offrirait p a s suffisamment de g a r a n t i e s aux 
d i v e r s Gouvernements. 

La q u e s t i o n e s t en o u t r e posée de s a v o i r si, aux lieu e t p l a c e 
du Comité permanent e t du Directeur ne p o u r r a i t pas être instituée 

/une 
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une a u t o r i t é collégiale composée de Commissaires , nommés p a r l e 
C o n s e i l des M i n i s t r e s e t ne r e l e v a n t p a s de l e u r s Gouvernements. 
Le Gouvernement français s o u h a i t e que, des deux f o r m u l e s , s o i t 
retenue celle q u i , à l 'examen, se r é v é l e r a comme devant ê t r e 
l a p l u s efficace. 

En r a i s o n de l ' é t e n d u e c e s r e s p o n s a b i l i t é s que l ' A g e n c e 
d e v r a i t assumer, e t compte tenu du fait que , j u s q u ' à maintenant , 
la production d'armements des pays de l'U.E.O. n'a fait l'objet 

que de quelques mesures de standardisation, il a semblé que la 
m i s e en oeuvre immédiate, sans aucune transition d'un système 
comportant des abandons de s o u v e r a i n e t é t e l s que ceux qui sont 
e n v i s a g é s , se h e u r t e r a i t à de s é r i e u s e s d i f f i c u l t é s . C ' e s t 
pourquoi l e mémorandum ci-joint propose l'institution, pendant 
une première p h a s e , d'un régime provisoire p l u s souple qui 
p e r m e t t r a i t aux pays i n t é r e s s é s de ce - r é p a r e r progressivement 
à placer l e u r p r o d u c t i o n d ' a r m e m e n t s sous l'autorité des 
institutions p r é v u e s pour le régime d é f i n i t i f . 

En soumettant ces p r o p o s i t i o n s à l'attention des 
Gouvernements qui seront r e p r é s e n t é s à l a r é u n i o n du 1 7 j a n v i e r , 
l e Gouvernement f r a n ç a i s a conscience de répondre aux voeux 
de tous qui at tendent des t r a v a u x de cette réunion l e 
développement p r o g r e s s i f , harmonieux e t concret de l a n o u v e l l e 
Union de l 'Europe o c c i d e n t a l e . 
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Paris, l e 3 j a n v i e r 1955 

MEMORANDUM DU GOUVERNEMENT FRANÇAIS SUR LA  
STANDARDISATION ET LA PRODUCTION DES ARMEMENTS 

I. PRINCIPES. 
1. Le p r o j e t de directives proposé par l e gouvernement 

français l e 1er o c t o b r e 1954 a v a i t pour o b j e t d'instituer dans l e 
cadre de l'Organisation du Traité de B r u x e l l e s une Agence d ' A r ­
mements. 

2 . L'Agence d'armements a u r a i t pour tâche d ' o r g a n i s e r 
l a product ion en commun du m a t é r i e l d'armement n é c e s s a i r e à l'é¬ 
quipement des f o r c e s de l ' U . E . O . mises à l a disposition de l 'OTAN, 
A c e t effet, l ' A g e n c e s e r a i t dotée des pouvoirs n é c e s s a i r e s pour : 

a ) a s s u r e r l a s t a n d a r d i s a t i o n p r o g r e s s i v e des armements 
de l ' U n i o n ; 

b ) établir chaque année l e programme commun de production 
pour l e s f o r c e s mises à l a disposition de l'OTAN en partant des 
b e s o i n s exprimés par l e s a u t o r i t é s m i l i t a i r e s n a t i o n a l e s et 

interalliées, compte tenu de l'aide e x t é r i e u r e en m a t é r i e l s f i n i s 
e t en commandes off-shore, des c a p a c i t é s de product ion des pays 
de l ' U . E . O . , a i n s i que des ressources financière que c e s pays 
comptent consacrer à la production d'armements; 

c ) assurer l ' e x é c u t i o n de ce programme soit en passant l e s 
commandes par d é l é g a t i o n des gouvernements, soit en approuvant 

les p r o p o s i t i o n s des gouvernements qui s'interdiraient de passer 
des commandes sans l'accord de l ' A g e n c e . Les fabrications desti­
nées soit aux f o r c e s qui ne sont pas mises à l a d i s p o s i t i o n de 
l 'OTAN, s o i t à l'exportation v e r s des pays tiers, s e r a i e n t a s s u r é e s 
par l e s gouvernements i n t é r e s s é s , mais sous l e c o n t r ô l e de l ' 'agence 

d) planifier l e s i n v e s t i s s e m e n t s en vue de f a v o r i s e r l e 
développement des programmes communs. Les pouvoirs de l ' a g e n c e 
d e v r a i e n t ê t r e suffisamment p r é c i s e s pour que soit soumis à 
son approbation p r é a l a b l e l e développement des c a p a c i t é s de 

/ p r o d u c t i o n 
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product ion sur l e cont inent européen, l ' a g e n c e f a v o r i s a n t t o u t e 
c r é a t i o n en commun de nouveaux moyens de production par deux ou 
p l u s i e u r s gouvernements ou par des r e s s o r t i s s a n t s de deux ou 
p l u s i e u r s p a y s . 

3. T e l l e s sont l e s bases sur lesquelles l e gouvernement 
français propose d ' o r g a n i s e r l ' a g e n c e d'armements. Son bon f o n c ­

tionnement e x i g e r a l e concours actif des gouvernements, animés de 
l a même v o l o n t é et d é s i r e u x de parvenir à une o r g a n i s a t i o n é c o n o ­
mique e t rationnelle de la production d'armements. 

4. Dans l e s deux c h a p i t r e s s u i v a n t s sont examinés l e s 
c o n d i t i o n s p r a t i q u e s q u ' i l e s t n é c e s s a i r e de remplir pour assurer 
l a s t a n d a r d i s a t i o n et l a production en commun des armements. I l 
a paru n é c e s s a i r e d'examiner d'abord l e problème sous l'angle de 

la s t a n d a r d i s a t i o n , car celle-ci condit ionne : 
a ) du p o i n t de vue militaire, l'efficacité dans l ' e m p l o i 

des f o r c e s ( l a c o o p é r a t i o n au combat d ' u n i t é s d ori­
g i n e s n a t i o n a l e s différentes étant facilitée par 

l'identité des c a r a c t é r i s t i q u e s d'emploi de l e u r armement) 
ainsi que la s o l u t i o n des problèmes logistiques de ravi­
taillement de distribution d ' e n t r e t i e n e t de r é p a r a ­

tion des matériels; 
b) du point de vue de la p r o d u c t i o n , une véritable c o o p é r a ­

tion i n d i s p e n s a b l e à une m e i l l e u r e utilisation des moyens 
industriels. 

II. STANDARDISATION DES ARMEMENTS 
1 . La s t a n d a r d i s a t i o n qui a pour o b j e t l ' a d o p t i o n par 

tous l e s utilisateurs du même type de m a t é r i e l ou d'éléments de 
m a t é r i e l e s t forcément p r o g r e s s i v e . L o r s q u ' i l s'agit de 

l'introduction d'un m a t é r i e l nouveau dans l 'armement, elle e s t 
t o u j o u r s p o s s i b l e e t d e v r a i t ê t r e de règle. Pour des matériels 
d é j à en service, elle peut ê t r e envisagée en particulier 

lorsqu'il s'agit de modif ier l e s m a t é r i e l s pour l e s moderniser . 
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2 . - Pour la c r é a t i o n de m a t é r i e l nouveau, le schéma type 
de la s t a n d a r d i s a t i o n e n t r e l e s pays, i n t é r e s s é s se p r é s e n t e comme 
s u i t : 

a) définition commune des spécifications militaires du 
m a t é r i e l à f a b r i q u e r en vue d ' o r i e n t e r l e s études et 
r e c h e r c h e s ; 
b) expérimentat ion commune des p r o t o t y p e s suivant un 
programme p r é é t a b l i en f o n c t i o n des spécifications 
militaires; 
c) c h o i x commun du m a t é r i e l à réaliser, ce c h o i x devant 
prendre en c o n s i d é r a t i o n , outre l e s q u a l i t é s militaires, 

les possibilités de fabrication et le prix du m a t é r i e l . 
3 . - L o r s q u ' i l s'agit d ' a m é l i o r a t i o n s à apporter à un 

m a t é r i e l existant, l e schéma de l a s t a n d a r d i s a t i o n peut ê t r e 
généralement simplifié et ne pas comprendre la s é r i e complète des 
o p é r a t i o n s prévues pour l e cas du m a t é r i e l neuf . 

4.- En fait, l a recherche de la s t a n d a r d i s a t i o n sera 
souvent p l u s complexe que l e schéma c i - d e s s u s ; c ' e s t a i n s i que des 
m a t é r i e l s i n t é r e s s a n t s pourront ê t r e p r é s e n t é s sans q u ' i l s répondent 
à des spécification définies a priori; c ' e s t a i n s i également q u ' i l 
pourra ê t r e f a i t appel à des producteurs n 'appartenant pas aux pays 
membres; c ' e s t a i n s i encore que l ' e x p é r i m e n t a t i o n comparée des 

p r o t o t y p e s pourra ne pas ê t r e immédiatement concluante mais con­
duire à l a mise au p o i n t de c e r t a i n s d ' e n t r e eux. L ' a c t i o n des 
organismes compétents devra donc ê t r e suffisamment souple pour 
n ' e x c l u r e aucune possibilité. 

5.- La mise en oeuvre de l a s t a n d a r d i s a t i o n s e r a i t 
facilitée par une c o l l a b o r a t i o n en matière d ' é t u d e s et de r e c h e r c h e s , 

c o l l a b o r a t i o n par ailleurs g é n é r a t r i c e d'économies e t d'efficacité, 
ne s e r a i t - c e que par l ' u t i l i s a t i o n en commun des installations 

d'essais, é t a n t bien entendu qu'une telle c o o p é r a t i o n ne d e v r a i t 
pas limiter la liberté et l ' i n i t i a t i v e dans l a r e c h e r c h e . 
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6. Les o p é r a t i o n s tendent à promouvoir l a s t a n d a r d i s a t i o n 
doivent nécessairement a s s o c i e r l e s militaires, utilisateurs du 

matériel, e t les t e c h n i c i e n s , c r é a t e u r s e t réalisateurs de ce 
matériel. L ' a c t i o n p r i n c i p a l e d o i t a p p a r t e n i r eux militaires, 

dont l e s t e c h n i c i e n s s e r a i e n t l e s conseillers i n d i s p e n s a b l e s . 
7. Chacun des pays qui participe à une d é c i s i o n de s t a n ­

d a r d i s a t i o n pour un matériel d o i t s ' e n g a g e r d'une p a r t à ne pas 
p r o d u i r e ou a c q u é r i r pour l'armement de ses f o r c e s du m a t é r i e l 
a u t r e que l e type s t a n d a r d i s é , e t d ' a u t r e p a r t , à ne pas se 
c o n s i d é r e r corne j o u i s s a n t d'un d r o i t préférentiel pour la 
p r o d u c t i o n d'un m a t é r i e l dont i l a p r é s e n t é l e p r o t o t y p e , r é s e r v e 
f a i t e des d r o i t s de p r o p r i é t é industrielle. 

Le c h o i x objectif d'un type standard ne doit p a s "être influ­
encé p a r des c o n s i d é r a t i o n s relative à la répartition de l a 
p r o d u c t i o n du m a t é r i e l r e t e n u . C e t t e répartition d o i t être 
é t u d i é e après l e c h o i x du type standard et r é s o l u e compte tenu 
des p o i n t s de vue des pays i n t é r e s s é s . 

III. PRODUCTION EN COMMUN DES ARMEMENTS 
1. L a p r o d u c t i o n en commun des armements permet d ' a m é l i o r e r 

l e s c o n d i t i o n s de fabrication du m a t é r i e l t a n t par une utilisation 
rationnelle des potentiels industriels, que par l e groupement des 

commandes, c o n d i t i o n s essentielles d'une r é d u c t i o n du prix de 
r e v i e n t p a r l 'augmentation des séries. 

2 . A l a lumière de l ' e x p é r i e n c e de l 'OTAN, on d o i t c o n s ­
tater que: 

- l a c o o r d i n a t i o n de l a p r o d u c t i o n e s t d ' a u t a n t p l u s fruc­
tueuse qu'une d é c i s i o n p r é a l a b l e a é t é prise sur l a définition des 
m a t é r i e l s ou des éléments de m a t é r i e l à p r o d u i r e ( s t a n d a r d i s a t i o n ) . 

- C e t t e c o o r d i n a t i o n ne peut ê t r e atteinte que s ' i l e s t tenu 
raisonnablement compte des c o n s i d é r a t i o n s n a t i o n a l e s d 'ordre s o c i a l 
économique, b u d g é t a i r e e t financier, l e s mesures de c o o r d i n a t i o n 
devant réaliser un juste équilibre des intérêts l é g i t i m e s des 
n a t i o n s participantes. 

/ 3 . 9 / 17 10/09/2012



- 5 -

3 . Pour réaliser c e t équilibre, la p r o d u c t i o n en commun 
doit: 

- c o u v r i r l e p l u s grand nombre p o s s i b l e de programmes p a r ­
ticuliers établis eux-mêmes pour une p é r i o d e a u s s i , longue que 

possible; 
- ê t r e e n v i s a g é e non seulement pour les m a t é r i e l s c o m p l e t s , 

mais, s i la n a t u r e de c e u x - c i le permet, pour l e s p r i n c i p a u x élé­
ments constitutifs e t l e s principales o p é r a t i o n s de la fabrication. 

4. L ' a c t i o n a m e n e r d e v r a i t a v o i r e s s e n t i e l l e m e n t pour 
o b j e t de p a r v e n i r a une a c t i o n commune des gouvernements participants, 
sans e x c l u r e , sous l e contrôle de ceux-ci, l a c o n c l u s i o n d ' e n t e n t e s 
de spécialisation entre l e s i n d u s t r i e s p r o d u c t r i c e s . 

5. L a mise en oeuvre de l a p r o d u c t i o n en commun pourra 
être facilitée par l a c o n c l u s i o n d 'accords en vue de l a c r é a t i o n 

en commun par p l u s i e u r s pays de l ' U n i o n des nouveaux moyens de 
p r o d u c t i o n ( u s i n e s p r o d u c t r i c e s , c e n t r e s d ' é t u d e s e t d'essais). 

Elle peut a u s s i rendre d é s i r a b l e le recours m a t é r i e l ou technique 
par un pays de l ' U n i o n à des moyens de p r o d u c t i o n e x i s t a n t d é j à 
dans un autre p a y s . 

I V . ORGANISATION ET PROCEDURE. 
L'Agence d'armements a u r a i t pour m i s s i o n d ' a s s u r e r l e s 

t â c h e s définies au C h a p i t r e I c i - d e s s u s , 2 , a l i n é a a, b , c et d. 
Le gouvernement f r a n ç a i s estime i n d i s p e n s a b l e qu'un système 

de p r o d u c t i o n en commun des armements e n t r e en v i g u e u r dès l a mise 
en a p p l i c a t i o n du régime de l ' U n i o n de l ' E u r o p e o c c i d e n t a l e . I l 
e s t c o n s c i e n t en même temps q u ' i l s e r a i t difficile d ' o r g a n i s e r 
immédiatement l ' A g e n c e sur l e s b a s e s prévues dans des c o n d i t i o n s 
satisfaisantes 

/d'efficacité 
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d'efficacité, et c e c i e s s e n t i e l l e m e n t parce que l e système p r o ­
pose implique un changement profond des méthodes en usage et vin t r a n s ¬ 
f e r t de p o u v o i r s extrêmement l a r g e à une a u t o r i t é internationale, e t 

que d ' a u t r e p a r t , l a s t a n d a r d i s a t i o n des armements n ' a j u s q u ' à 
p r é s e n t été réalisée que dans des domaines fort limités. 

Dans c e s c o n d i t i o n s i l p a r a î t n é c e s s a i r e de p r é v o i r une 
première période pendant l a q u e l l e l ' A g e n c e commencerait par chercher 

à promouvoir e t à faciliter l e s efforts des gouvernements membres en 
vue de standardiser les armements e t d ' o r g a n i s e r l a p r o d u c t i o n u n 

commun. C e t t e période p r e n d r a i t fin l e 31 décembre 1956 ou à t o u t e 
date plus rapprochée qui serait décidée par les gouvernements. Le 
régime définitif entrerait ensuite en vigueur. 

V . REGIME PROVISOIRE 
Pendant l a première p é r i o d e , les d é c i s i o n s de s t a n d a r d i s a ¬ 

tion e t de product ion en commun s e r a i e n t prises par les r e p r é s e n t a n t s 
des gouvernements s i é g e a n t au s e i n de deux C o m i t é s : 

- l e Comité militaire de standardisation, 
- l e Comité de p r o d u c t i o n d'armements. 

A. Agence d'armements 
L'Agence a u r a i t en particulier pour t â c h e : 
a) de préparer e t de coordonner les t r a v a u x des deux Comi­

tés, l e D i r e c t e u r de l ' A g e n c e assurant l a c o n v o c a t i o n de 
c e u x - c i : 

b ) d ' a s s u r e r la liaison avec t o u t les organismes de l ' U . E . O . : 

le D i r e c t e u r ferait rapport au C o n s e i l sur l'activité de 
l ' A g e n c e e t celle des deux C o m i t é s ; 

c ) de participer, sous l'autorité du C o n s e i l à t o u t examen 
d'ensemble de l ' a i d e e x t é r i e u r e f o u r n i e aux pays de l ' U . E . O . 
s u i v a n t une procédure appropriée qui s e r a i t déterminée en 
a c c o r d avec l e s gouvernements des Etats-Unis e t du Canada; 
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d) de présenter des s u g g e s t i o n s aux C o m i t é s , tendant n o ­
tamment à promouvoir une extension de l a c o o p é r a t i o n , t a n t dans l e 
domaine de l a s t a n d a r d i s a t i o n , que dans celui de l a p r o d u c t i o n . 

e ) de veiller à l'exécution des d é c i s i o n s p r i s e s en ma­
tière de s t a n d a r d i s a t i o n et de production en commun. 
B. Comité m i l i t a i r e de S t a n d a r d i s a t i o n 

1 . Le Comité militaire de S t a n d a r d i s a t i o n serait composé 
des autorités militaires responsables dés ignées par l e s pays membres 
et assistées de t e c h n i c i e n s qualifiés. I l a u r a i t une composit ion 
a p p r o p r i é e , v a r i a b l e s u i v a n t l e s questions traitées et en 

particuliers selon q u ' e l l e s concernent l ' u n e ou l ' a u t r e des t r o i s 
armes, T e r r e , A i r , M a r i n e . 

2 . Le r ô l e du Comité s e r a i t de déterminer en dernier r e s ­
s o r t : 

a) l e s m a t é r i e l s , e x i s t a n t s ou non, pour l e s q u e l s l a s t a n ­
d a r d i s a t i o n totale ou l i m i t é e à c e r t a i n s éléments ou c a ­

ractéristiques d o i t être recherchée et pour chacun l e s 
spécifications militaires c o r r e s p o n d a n t e s . Ces données 

pourraient ê t r e r e v i s é e s en f o n c t i o n des b e s o i n s militaires 
et des possibilités t e c h n i q u e s . 

b ) l e s c o n d i t i o n s de l ' e x p é r i m e n t a t i o n des m a t é r i e l s p r é ­
s e n t é s , q u ' i l s'agisse de prototypes é t u d i é s à p a r t i r de 

spécifications é t a b l i e s par l e Comité ou de m a t é r i e l s 
d é j à en s e r v i c e et dont l ' a d o p t i o n p o u r r a i t ê t r e ut i lement 
é t e n d u e , ou e n f i n de prototypes présentés hors programme 
e t dont l'intérêt s e r a i t reconnu par l e Comité ; 

c) l e s éléments ou l e s caractéristiques qui s e r a i e n t rete­
nus comme " s t a n d a r d " pour chaque c a t é g o r i e de m a t é r i e l 
examiné. 

3 . Les travaux du Comité d e v r a i e n t ê t r e menés en c o n s u l ­
tation avec l e s a u t o r i t é s m i l i t a i r e s compétentes de l ' O T A N . C e t t e 
c o n s u l t a t i o n se ferait dans des d é l a i s r a i s o n n a b l e s a f i n de ne pas 
r e t a r d e r l ' a b o u t i s s e m e n t des t r a v a u x du C o m i t é , 

Le Comité ne pourrait prendre aucune d é c i s i o n qui i r a i t à 
l ' e n c o n t r e des résultats qui a u r a i e n t été a c q u i s par l'OTAN dans 
l e domaine de l a s t a n d a r d i s a t i o n . 
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4. La procédure d é c r i t e c i - d e s s u s a b o u t i r a i t à des déci¬ 
s i o n s sur l ' a d o p t i o n de types s t a n d a r d s . Dans l e cas où 
l 'adhésion ne p o u r r a i t ê t r e unanime, des d é c i s i o n s portant sur 
c e r t a i n e s c a t é g o r i e s de m a t é r i e l s pourraient ê t r e p r i s e s par 
un nombre l i m i t é de p a y s ; s i un ou p l u s i e u r s pays membres 
e s t i m a i e n t ne pas devoir p a r t i c i p e r au processus complet devant 
a b o u t i r à l a d é c i s i o n , l e Comité constituerait pour poursuivre 
les t r a v a u x un sous-comité composé de r e p r é s e n t a n t s des a u t r e s 
pays. La d é c i s i o n p r i s e demeurerait ouverte à l ' a d h é s i o n des 
pays non p a r t i c i p a n t s . 

5. Les pays p a r t i c i p a n t s s ' e n g a g e r a i e n t , pour tout maté­
r i e l ou c a t é g o r i e de m a t é r i e l qui f a i t l'objet d'une d é c i s i o n de 
s t a n d a r d i s a t i o n , à ne pas produire ou a c q u é r i r pour l'armement de 
l e u r s f o r c e s a f f e c t é e s à l'OTAN du m a t é r i e l non conforme à c e t t e 

décision. Cet engagement resterait v a l a b l e jusqu'à ce que, 
en présence d'une é v o l u t i o n m i l i t a i r e ou technique d 'une v a l e u r 

suffisante, l e s pays p a r t i c i p a n t s se mettent d ' a c c o r d sur un 
nouveau type de m a t é r i e l s t a n d a r d i s é . 
C . Comité de product ion d'armements. 

1 ) Dès son entrée en fonct ionnement , l ' a g e n c e d'armements 
établirait l a liste des armements qui sont d é j à s t a n d a r d i s é s s o i t 

par accords s p é c i a u x , s o i t en f a i t , dans l 'ensemble des pays 
membres ou dans c e r t a i n s d ' e n t r e eux. E l l e communiquerait c e t t e 
l i s t e au Comité de p r o d u c t i o n , a i n s i que, à mesure q u ' e l l e s 
s e r a i e n t p r i s e s , l e s d é c i s i o n s de s t a n d a r d i s a t i o n . 

2) Le Comité de production a u r a i t pour tâche d'établir des 
programmes en vue d'une répartition a g r é é e de l a production pour 
l e m a t é r i e l s t a n d a r d i s é d e s t i n é aux f o r c e s mises à l a disposition 
de l'OTAN. Cet te répartition qui s ' i n s p i r e r a i t des p r i n c i p e s 
rappelés au titre I I I c i - d e s s u s s ' a p p l i q u e r a i t s o i t aux m a t é r i e l s 
finis, soit aux éléments consultatifs du matériel, et aux 
p r i n c i p a l e s o p é r a t i o n s de f a b r i c a t i o n e t d e v r a i t t e n d r e , en 

particulier, à l ' a c c r o i s s e m e n t du volume des s é r i e s . 
/ 3 . 
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3) Pour mener à b i e n sa t â c h e , le Comité de Product ion 
d'armements s e r a i t informé pour chaque article de m a t é r i e l dont 
i l met à l ' é t u d e l a répartition de l a p r o d u c t i o n : 

a) des c a p a c i t é s industrielles e x i s t a n t e s ou à c r é e r ; i l 
veillerait à ce que l e s e x t e n s i o n s de c a p a c i t é n é c e s s a i r e s 

s o i e n t prévus sur l a base d'un programme commun; 
b) des ressources financières s u s c e p t i b l e s d ' ê t r e affec­
t é e s à l a product ion du m a t é r i e l c o n s i d é r é , q u ' e l l e s p r o ­
viennent du budget national, des commandes off-shore ou de 
commandes émanant d'un gouvernement tiers. 
4) En r a i s o n de l ' i m p o r t a n c e que peuvent a v o i r l e s commandes 

o f f - s h o r e dans l ' é t a b l i s s e m e n t , par l e Comité , de l a r é p a r t i t i o n 
des programmes de p r o d u c t i o n , i l s e r a i t essentiel que l e s 
gouvernements de l ' U n i o n obt iennent du gouvernement des Etats-
Unis que t o u t e commande o f f - s h o r e pour l e m a t é r i e l s t a n d a r d i s é 
ne s o i t p a s s é e qu'après a c c o r d donné par l ' A g e n c e sur a v i s conforme 
du C o m i t é . 

5) Dans le c a s de m a t é r i e l s t a n d a r d i s é seulement dans c e r t a i n s 
des pays membres, l e Comité confierait à un sous-comité composé 
des pays participants l e s o i n de réaliser entre c e s pays un 
programme de répartition de la p r o d u c t i o n suivant l e p r o c e s s u s 
d é c r i t c i - d e s s u s . 

6) chacun des gouvernements p a r t i c i p a n t au programme de 
production en commun passerait l e s commandes e t veillerait à 

l'exécution des contrats. 
S i l e s c o n d i t i o n s d ' e x é c u t i o n du programme e n t r a î n a i e n t des 

arrangements e n t r e p r o d u c t e u r s , c e s arrangements d e v r a i e n t ê t r e 
s a n c t i o n n é s par l e Comité de p r o d u c t i o n qui a u r a i t so in d ' é v i t e r 
t o u t e entente compromettant l ' a b a i s s e m e n t du coût de p r o d u c t i o n . 

7) D'une manière g é n é r a l e , l e Comité de P r o d u c t i o n s'ef¬ 
forceraient d 'étendre l a product ion en commun au p l u s grand nombre 

p o s s i b l e de programmes particuliers et de l a faire p o r t e r sur 
/une 
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une période d ' e x é c u t i o n a u s s i longue que possible. Une telle 
e x t e n s i o n de son champ d'étude favoriserait l ' é t a b l i s s e m e n t des 
programmes de product ion en permettant un m e i l l e u r é q u i l i b r e 
des intérêts l é g i t i m e s des n a t i o n s p a r t i c i p a n t e s . 

8) L e s pays participants s ' e n g a g e r a i e n t , pour t o u t m a t é r i e l 
s t a n d a r d i s é , à ne pas produire l e m a t é r i e l en quest ion en dehors 
du cadre des programmes de p r o d u c t i o n en commun. 
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V I . - REGIME DEFINITIF 
Ce régime e s t d é c r i t c i - d e s s o u s sous une forme t r è s schéma­

t i q u e . 
1 ° ) A la date prévue au C h a p i t r e I V , l 'Agence assumerait 

l 'ensemble des tâches énumérées au C h a p i t r e I du présent Mémor­
andum. Autrement dit, elle a u r a i t à établir pour tous l e s pays 
membres des programmes d'ensemble de p r o d u c t i o n coordonnée 
d'armements en s ' e f f o r ç a n t de pousser l a s t a n d a r d i s a t i o n a u s s i 
loin que possible, e t elle définirait l e s p l a n s d ' i n v e s t i s s e m e n t s 
correspondant aux fabrications à e x é c u t e r . D ' a u t r e p a r t , e l l e 
a s s u r e r a i t l'exécution des programmes s o i t directement en passant 
elle-même l e s commandes pour l e compte des gouvernements, s o i t 
en a u t o r i s a n t l e s commandes p a s s é e s par l e s gouvernements. E l l e 
aurait a u s s i à a s s u r e r l e règlement par compensation des commandes 
p a s s é e s dans chaque pays pour l e compte des a u t r e s Etats membres, 
afin de r é d u i r e au minimum les transferts de f o n d s . 

Les programmes de l ' a g e n c e s e r a i e n t établis s u r la b a s e , 
d'une part des b e s o i n s des forces, d ' a u t r e p a r t des c r é d i t s 
b u d g é t a i r e s a f f e c t é s par chaque pays membre à l a production des 
armements e t des c r é d i t s o f f s h o r e . 

2°) Les r e s p o n s a b i l i t é s de l ' a g e n c e pendant l a période défi­
nitive é t a n t beaucoup p l u s c o n s i d é r a b l e s que pendant l a période 
transitoire, son o r g a n i s a t i o n s e r a i t nécessairement t r è s d i f f é r e n t e 
Elle comprendrait un D i r e c t e u r e t un Comité permanent, sous l'auto¬ 
rité du C o n s e i l des m i n i s t r e s de l ' U n i o n . 

a) Le C o n s e i l des M i n i s t r e s comprendrait en t o u t cas pour l a 
c i r c o n s t a n c e l e s M i n i s t r e s de la Défense N a t i o n a l e de chaque E t a t 
membre de l ' U n i o n . Il a p p r o u v e r a i t en d e r n i e r r e s s o r t l e s programmes 
annuels de p r o d u c t i o n , e t , l e c a s é c h é a n t , l e s p l a n s d ' i n v e s t i s s e ­
ments, ainsi que l e s d é c i s i o n s de s t a n d a r d i s a t i o n du matériel. 
Les Etats membres p o u r r a i e n t , d ' a u t r e p a r t , f a i r e a p p e l devant 
l e C o n s e i l des M i n i s t r e s des d é c i s i o n s du D i r e c t e u r de l ' A g e n c e 
dans des c a s où ils c o n s i d é r e r a i e n t que des i n t é r ê t s n a t i o n a u x 
essentiels sont en c a u s e . 
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Les d é c i s i o n s du C o n s e i l des M i n i s t r e s s e r a i e n t p r i s e s à l a 
majorité des deux tiers sauf en mat ière de s t a n d a r d i s a t i o n où 

l 'unanimité s e r a i t n é c e s s a i r e . 
b) Le Comité permanent se subsituerait au Comité militaire 

de s t a n d a r d i s a t i o n e t au Comité de p r o d u c t i o n des armements du 
régime provisoire. I l s e r a i t composé d'un r e p r é s e n t a n t de chaque 
E t a t membre e t statuerait à l a m a j o r i t é des deux tiers. D'une 
manière g é n é r a l e , i l f o n c t i o n n e r a i t comme les deux Comités 

susvisés, à c e s d i f f é r e n c e s essentielles près que d'une p a r t ses 
d é c i s i o n s lieraient tous l e s Etats membres (sous r é s e r v e des 
d é c i s i o n s finales du C o n s e i l des m i n i s t r e s ) e t que d ' a u t r e p a r t 

les programmes de product ion s ' é t e n d r a i e n t l'ensemble des 
production d'armement d e s t i n é e s aux f o r c e s OTAN des E t a t s membres. 

c) Le D i r e c t e u r de l ' A g e n c e a u r a i t pour tâche d'une p a r t 
de préparer l e s travaux du Comité permanent, d ' a u t r e p a r t d ' a s s u r e r 

l'exécution des programmes de p r o d u c t i o n . Il d i s p o s e r a i t , sous 
le c o n t r ô l e du C o m i t é , des p o u v o i r s n é c e s s a i r e s pour p a s s e r l e s 
commandes. 

3°) Une formule de c o n c e p t i o n sensiblement différente c o n ­
sisterait à s u b s t i t u e r à l a fois au Comité permanent e t au 

D i r e c t e u r prévus c i - d e s s u s une a u t o r i t é collégiale, composée de 
Commissaires nommés par l e C o n s e i l des Ministres et ne r e l e v a n t 
pas de l e u r s Gouvernements. C e t t e a u t o r i t é se p r o n o n c e r a i t , en 
r è g l e g é n é r a l e , à l a m a j o r i t é s i m p l e , l e s procédures de v o t e du 
C o n s e i l des M i n i s t r e s é t a n t l e s mêmes que dans l à formule 
précédente. 
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